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➽ Helena Ferro de Gouveia 
A falência moral  
da esquerda progressista:  
o caso Barbara Butch 

ZONA DE ATRITO

Uma mulher foi expulsa do 
próprio palco, sob ameaça 
física, por militantes que  
se dizem antifascistas e 
que, na prática, decidiram 
que a identidade judaica  
de uma artista era motivo 
suficiente para silenciá-la.

A 18 de julho de 2026, a DJ 
Barbara Butch – lésbica, 
gorda, ativista histórica da 
causa LGBTQ+, pratica-
mente um cartaz vivo de 

tudo o que o progressismo francês 
gosta de exibir como prova de virtude 
– subiu ao palco do festival Cabaret 
Frappé, em Grenoble. Vinte minutos 
depois, foi forçada sair dele por uma 
centena (ou duas, dependendo do jor-
nal) de militantes pró-palestinianos e 
da ala local da França Insubmissa, 
entre vaias, insultos e garrafas de vidro 
arremessadas para o palco. O motivo 
do linchamento: meses antes, Butch 
havia assinado uma carta de apoio a 
um projeto de lei – depois retirado – 
que propunha combater ‘novas formas 
de antissemitismo’. A turba também 
lhe cobrava um espetáculo antigo em 
Israel. Ou seja: puniu-se uma artista 
judia por, bem, existir como judia de 
uma forma que não agradou aos fiscais 
da pureza ideológica. 

A mesma militância que se orgu-
lha de nunca reduzir ninguém à sua 
identidade decidiu, neste caso espe-
cífico, que a identidade da pessoa 
era exatamente o problema. Não era 
o texto que ela assinou, era quem 
ela é enquanto assina. Allan Brunon, 
vereador da França Insubmissa em 
Grenoble, apelidou a interrupção 
do concerto como ‘manifestação 
pacífica’ e, com uma coragem inter-
pretativa digna de aplausos, expli-
cou que quem estava sendo censu-
rado não era a DJ arrancada do 
palco sob uma chuva de garrafas, 
mas os próprios manifestantes. É o 

tipo de acrobacia retórica que só 
sobrevive em ambientes muito bem 
protegidos da vergonha alheia. 

A resposta veio, previsivelmente, 
não da política institucional, mas do 
mundo cultural: uma carta assinada 
por trezentas personalidades – Alain 
Chabat, Géraldine Nakache, os irmãos 
Dardenne, entre outros – publicada 
no Libération em 21 de julho, com um 
título que resume tudo: Agredir uma 
DJ judia não vai libertar a Palestina. O 
texto, escrito pelo pesquisador antir-
racista Jonas Pardo, faz questão de 
separar o que deveria ser óbvio: 
defender os direitos do povo palesti-
niano é uma causa legítima; usá-la 
como licença para perseguir uma 
artista por causa da sua identidade 
judaica é outra coisa, com nome pró-
prio. É irónico – ou talvez só justo – 
que tenha sido preciso o jornal mais 
identificado com a esquerda francesa 
a publicar o texto que corrigiu, publi-
camente, a própria esquerda. 

E claro, como em toda boa novela 
ideológica, veio a réplica dos que se 
sentiram incomodados com o espe-
lho: setores pró-palestinianos acusa-
ram os signatários da tribuna de 
‘indignação seletiva’, perguntando, 
não sem alguma razão, se toda aquela 
gente do mundo cultural se mobiliza-
ria com o mesmo entusiasmo por 
qualquer outra causa que não envol-
vesse um microfone e um DJ set. É 
um ponto que merece ser levado a 
sério, e não descartado só porque 
veio do lado que armou a emboscada 
em Grenoble: a mobilização cultural 
francesa é, de fato, seletiva – como 
toda mobilização cultural sempre foi. 

Mas a seletividade da indignação 
alheia não anula o essencial do episó-
dio: uma mulher foi expulsa do pró-
prio palco, sob ameaça física, por 
militantes que se dizem antifascistas e 
que, na prática, decidiram que a iden-
tidade judaica de uma artista era 
motivo suficiente para silenciá-la 
(como tentam agora fazer com o can-
tor Boy George por ter lançado uma 
música de apoio aos sobreviventes do 
7 de Outubro). Chame-se isso de 
‘manifestação pacífica’ se quiser – é o 
tipo de eufemismo que só funciona 
para quem nunca precisou fugir de 
uma garrafa de vidro no meio do pró-
prio set. O antissemitismo, aparente-
mente, não pergunta a que lado do 
espectro político pertence antes de 
aparecer; só a esquerda francesa 
parece achar que, vindo de dentro de 
casa, ele merece um comunicado de 
imprensa em vez de uma autocrítica. 
 

Analista de assuntos internacionais  
e risco geopolítico, Lecturer
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↑ Barbara Butch: puniu-se uma artista judia que não agradou aos fiscais  
da pureza ideológica

Reeleito por 
unanimidade, Álvaro 
Beleza renova SEDES  
e envia relatório 
estratégico sobre  
a refinaria de Sines  
ao Presidente e ao 
primeiro-ministro.

Á
lvaro Beleza foi recondu-
zido na presidência do 
Conselho Coordenador 
da SEDES por mais dois 
anos. A eleição ficou mar-
cada pela aprovação unâ-
nime da lista única e por 
um voto de louvor à dire-

ção cessante, proposto pelo funda-
dor Guilherme d’Oliveira Martins.  

Para este novo mandato, Álvaro Be-
leza conta com uma equipa renovada 
no Conselho Coordenador, que inclui 
figuras como Miguel Poiares Maduro, 
e Estela Barbot. A mesa da Assembleia 
Geral continua a ser presidida por Jo-
sé Roquette, enquanto José António 
Barreiros assume a liderança do Con-
selho Fiscal.  

 
Sines no topo da estratégia 
A nova direção não perdeu tempo a 
marcar a agenda política e económica 
do país. A SEDES já preparou um do-
cumento estratégico sobre as impli-
cações do acordo Galp - Moeve para 
a refinaria de Sines. No documento,  
enviado ao Presidente da República e 
ao primeiro-ministro,  a associação de-
fende que o negócio «tem implicações 
complexas e sérias do ponto de vista 
estratégico para Portugal», alertan-
do para os impactos que poderá ter na 
autonomia energética, na capacida-
de industrial e na soberania nacional. 

Segundo a carta, a operação prevê 
que a refinaria de Sines seja integrada 
numa nova sociedade detida «em até 
80%» por um consórcio formado pela 
Mubadala (70%) e pela Carlyle (30%), 
ficando a Galp com «um máximo de 
20%». A SEDES assinala que esta es-
trutura suscita dúvidas, uma vez que 
a capacidade de refinação da Galp jus-
tificaria, nas contas apresentadas pela 
associação, uma participação de 33,9% 
na nova empresa. 

A associação contextualiza que a 
Galp tem capacidade para processar 
226 mil barris de petróleo por dia na 
refinaria de Sines, enquanto a Moeve 
processa cerca de 440 mil barris diá-
rios nas refinarias de Huelva e Cádis. 

TEXTO Daniela Soares Ferreira 

Álvaro Beleza renova 
liderança na SEDES com 
Sines na linha da frente 
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↑ Álvaro Beleza vai liderar a SEDES até 2028

Em conjunto, o novo operador teria 
uma capacidade de 666 mil barris por 
dia, aproximando-se da dimensão da 
Repsol, que processa cerca de 700 mil 
barris diários. 

Na distribuição de combustíveis, a 
carta refere que a nova empresa pas-
saria a operar com a marca Galp em 
Portugal e com a marca Moeve em Es-
panha, levando ao desaparecimento 
da marca Galp no mercado espanhol. 
A SEDES considera que este movimen-
to representa a perda de «uma das 
poucas marcas portuguesas com re-
levância no estrangeiro». 

 A principal preocupação da asso-
ciação centra-se, contudo, na refina-
ria de Sines, atualmente a única em 
funcionamento em Portugal. A SEDES 
sublinha que as refinarias são ativos 
de elevada complexidade tecnológi-
ca e afirma que «é difícil exagerar a 
importância atual deste tipo de ati-
vos para a autonomia estratégica de 
um país».  

Segundo a carta, «graças à refina-
ria de Sines, Portugal é hoje em dia 
autossuficiente em capacidade de re-
finação». A concretizar-se a operação 
descrita, a associação considera que 
«Portugal ficará totalmente depen-
dente de decisões tomadas fora do 
país (e da UE), no que toca ao abaste-
cimento de produtos refinados». 

A associação alerta igualmente para 
o risco de perda de conhecimento téc-
nico, capacidade de investigação e ino-
vação ligados à transição energética, 
bem como para a possibilidade de os 
futuros investimentos na refinaria pas-
sarem a obedecer a uma lógica de oti-
mização do conjunto das refinarias do 
grupo, sem garantias de que sejam as-
seguradas «a sua funcionalidade e 
operacionalidade no futuro». 

A SEDES destaca ainda que a refi-
naria de Sines está atualmente a des-
envolver investimentos em hidrogé-
nio verde, combustível vegetal hidro-
tratado (HVO), combustíveis 
sustentáveis para a aviação (SAF) e 
biocombustíveis de segunda geração 
produzidos a partir de resíduos ali-
mentares e agrícolas, defendendo que 
estes projetos estão a transformar a 
refinaria numa biorefinaria, enqua-
drada na transição energética. 

O documento recorda ainda o en-
cerramento da refinaria de Matosi-
nhos e os impactos que essa decisão 
teve no complexo petroquímico de 
aromáticos e na unidade de Estarre-
ja, defendendo que Portugal não deve 
aumentar a sua dependência externa 
em matéria de combustíveis refina-
dos. 

Sem propor uma solução concreta, 
a associação pede que «tudo seja fei-
to para assegurar que a refinaria de 

N
uma altura, em que 
vários países voltam 
a contar com Servi-
ço Militar Obrigató-
rio (SMO) – a Dina-
marca foi o último a 
lançar oficialmente, 
nesta segunda-feira, 
o SMO de 11 meses 
para ambos os se-
xos, segundo a re-
forma legal aprova-

da em 2024 –, a plataforma Ponto de 
Encontro vai avançar com uma nova 
iniciativa da sociedade civil destina-
da a promover um debate nacional so-
bre cidadania, deveres cívicos, servi-
ço ao país e preparação coletiva da so-
ciedade portuguesa.  

Promovido pela Associação Viria-
tos.14, o projeto assume-se como uma 
plataforma cívica, institucional e plu-
ral, procurando reunir cidadãos, es-
colas, autarquias, especialistas, aca-
demia e instituições públicas num pro-
cesso de reflexão que culminará na 
elaboração de um documento sínte-
se a apresentar ao Presidente da Re-
pública, à Assembleia da República e 
ao Governo. O princípio orientador 
assenta na ideia de ‘Ouvir Portugal an-
tes de propor a Portugal’ 

Ao SOL, o coordenador geral do pro-
jeto, major-general Carlos Chaves, afir-
ma, no entanto, que o eventual regres-
so do SMO apenas faria sentido em ce-
nários extremos, como uma invasão 
ou ocupação do território nacional, 
defendendo que Portugal «deve en-
carar a Defesa Nacional sobretudo 
no âmbito da NATO e da União Euro-
peia, privilegiando a defesa coletiva 
em vez de procurar desenvolver ca-
pacidades militares autónomas de 
grande dimensão». 

Para Chaves, a prioridade deverá pas-
sar pelo desenvolvimento de capaci-
dades onde Portugal possa acrescen-
tar valor, em articulação com os alia-
dos, nomeadamente ao nível do 
transporte estratégico, proteção e 
emergência, transporte tático, capaci-
dades de vigilância marítima e costeira 
e participação em missões internacio-
nais de manutenção da paz, e daí de-
fender que o objetivo desta iniciativa é 
promover uma discussão mais abran-
gente sobre o papel da cidadania, do 
serviço à comunidade, da preparação 
para crises, da coesão nacional e da re-
lação entre os cidadãos e o Estado. 

Aliás, a plataforma parte da convic-
ção de que o contexto europeu e in-
ternacional sofreu alterações profun-
das nos últimos anos, marcadas por 
conflitos armados no continente eu-
ropeu, instabilidade geopolítica, 
ameaças híbridas, riscos tecnológicos, 
crises energéticas e fenómenos climá-
ticos extremos. Tendo em conta este 

Cidadania e Defesa em debate
Enquanto vários países 
europeus reforçam  
ou reintroduzem o serviço 
militar obrigatório,  
em Portugal nasce uma 
plataforma que pretende 
alargar o debate à 
cidadania e à preparação 
coletiva. O objetivo é ouvir 
jovens, escolas e autarquias 
antes de apresentar 
propostas ao Estado  
sobre o futuro da Defesa  
e do serviço ao país.

TEXTO Sónia Peres Pinto

enquadramento, os promotores de-
fendem que Portugal deve refletir so-
bre novas formas de reforçar a prepa-
ração da sociedade, valorizando si-
multaneamente a participação cívica 
e a responsabilidade coletiva. 

 
ENCONTROS NACIONAIS 
Um dos pilares da iniciativa será o 
Roteiro da Cidadania, um programa 
nacional de escuta territorial que 
prevê a realização de cerca de 70 En-
contros Locais de Cidadania, distri-
buídos por todas as regiões do país. A 
rede abrangerá 15 localidades na re-
gião norte, 17 no centro, 19 em Lisboa 
e Vale do Tejo, sete no Alentejo, qua-
tro no Algarve e seis nas Regiões Au-
tónomas dos Açores e da Madeira. 

Os encontros terão como público 
prioritário alunos do ensino secundá-
rio e decorrerão em articulação com 
municípios, escolas e outras institui-
ções locais. Cada sessão deverá durar 
entre 90 e 120 minutos, combinando 
uma apresentação da iniciativa, inter-
venções de enquadramento, um pai-
nel de reflexão e um espaço de diálo-
go direto com os jovens, cujos contri-
butos serão registados e integrados na 
síntese nacional. 

Para a organização, a participação 
dos jovens constitui um elemento cen-
tral do processo, considerando que as 
novas gerações devem ser protagonis-
tas da reflexão sobre o futuro da cida-
dania, da preparação coletiva e do ser-
viço ao país. A partir daí, cada encontro 
deverá produzir «um relatório local, 
uma matriz de contributos e uma sín-
tese das principais ideias, permitindo 
identificar convergências, preocupa-
ções específicas dos territórios e pro-
postas consideradas relevantes». 

Também os municípios, defendem 

os promotores deste projeto, devem 
assumir um papel de destaque no mo-
delo organizativo. «A proposta apre-
sentada às câmaras municipais prevê 
que estas possam acolher institucio-
nalmente um encontro local, disponi-
bilizando espaços, articulando a par-
ticipação das escolas, apoiando a lo-
gística e envolvendo personalidades 
locais nos painéis de reflexão».  

Segundo a organização, esta colabo-
ração permitirá aproximar o debate 
das comunidades e evitar que a inicia-
tiva fique concentrada apenas nos 
grandes centros urbanos. 

O processo foi concebido em várias 
fases. A primeira consiste na divulga-
ção pública da iniciativa e na publica-
ção de documentos de enquadramen-
to destinados a clarificar os objetivos 
do projeto. Segue-se a realização dos 
Encontros Locais de Cidadania e a re-
colha sistemática de contributos pro-
venientes de cidadãos, especialistas, 
instituições e comunidades educati-
vas. Posteriormente, será elaborado 
um documento síntese que reunirá as 
principais conclusões e propostas re-
sultantes desse processo participativo. 

A apresentação pública das conclu-
sões está prevista para 5 de outubro, 
data escolhida pelo seu significado cí-
vico e republicano. Na ocasião, será 
divulgado o documento síntese que 
os promotores pretendem remeter às 
principais instituições nacionais. 

Os promotores fazem ainda questão 
de sublinhar que a iniciativa não pos-
sui natureza partidária nem pretende 
defender antecipadamente qualquer 
modelo específico de serviço militar 
ou de organização da cidadania. Em 
vez disso, afirmam que o propósito 
consiste em criar um espaço de refle-
xão informado, plural e participado, 
capaz de transformar preocupações 
dispersas em conhecimento organiza-
do e em propostas consideradas úteis 
para o debate democrático. 

A mensagem central que acompa-
nha o lançamento da plataforma sin-
tetiza essa filosofia: «Não começamos 
pela resposta. Começamos pela res-
ponsabilidade de fazer a pergunta 
certa». E é com esse princípio que o 
Ponto de Encontro pretende desen-
volver, ao longo dos próximos meses, 
um processo nacional de participação 

envolvendo jovens, autarquias, esco-
las, especialistas e sociedade civil. 

 
UM DEBATE QUE  
REGRESSOU À EUROPA 
A invasão russa da Ucrânia alterou 
profundamente a perceção das amea-
ças e vários governos passaram a de-
fender um aumento significativo dos 
investimentos em Defesa. Neste novo 
quadro estratégico, alguns países de-
cidiram recuperar mecanismos de re-
crutamento obrigatório. A Lituânia 
reintroduziu em 2015. A Suécia reati-
vou-a em 2017, abrangendo homens e 
mulheres. A Letónia retomou o SMO 
em 2024 e a Croácia aprovou recen-
temente o seu regresso. Já países 
como a Dinamarca reforçaram o sis-
tema existente e alargaram o recruta-
mento às mulheres. 

Os modelos adotados são muito di-
ferentes entre si. Em alguns casos, ape-
nas uma parte dos jovens é chamada 
ao serviço, mas há outros que apos-
tam na existência de formas de servi-
ço militar, proteção civil e serviço co-
munitário. Em qualquer dos casos, a 
base assenta na preocupação crescen-
te com a capacidade de resposta das 
sociedades perante crises militares, 
tecnológicas, energéticas ou naturais. 

Sobre duas questões pertinentes, o 
Major General Carlos Chaves foi mui-
to claro. À  pergunta sobre o possível 
regresso do SMO, respondeu: «Não, 
ponto!». «Apenas, se o absurdo acon-
tecesse numa destas hipóteses: 1. A 
Espanha ocupasse Portugal. 2. Mar-
rocos invadisse Portugal. 3. Os EUA 
ocupassem Portugal. Se, como se 
aconteceu  na Ucrânia, isso aconte-
cesse , então, sim, haveria razões para 
voltar o SMO e iriam todos». 

Em relação à NATO e à UE, diz que 
«Portugal não tem capacidade para 
ser uma potência militar de ataque 
(os tais 5% do PIB). Sozinho, Portugal 
jamais o poderia ser». Assim, na re-
partição do trabalho estratégico que 
deve ocorrer cooperativamente na 
UE/NATO,  «as nossas prioridades de-
vem continuar  a ser em Forças Ar-
madas Destacadas para manter a 
Paz». E acrescenta: «Nunca teremos  
capacidades e recursos para tropas 
aptas a atuarem  em zonas de confli-
to de alta intensidade».

↑ O major-
-general Carlos 
Chaves defende 
que o debate 
sobre a Defesa 
Nacional deve 
privilegiar  
a cidadania,  
a preparação 
coletiva  
e o papel  
de Portugal  
na NATO e na UE
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Mais do que  
o serviço militar,  
a iniciativa quer 
repensar a relação  
entre cidadãos, 
Estado e Defesa




